
           

 

SELEÇÃO PÚBLICA 03/2026 
EDITAL DO PROJETO AGROINDÚSTRIAS E MERCADOS 

COOPERATIVOS NO RIO DOCE 
 

ANEXO 03 
 

LISTA DE DOCUMENTOS E CRITÉRIOS PARA HABILITAÇÃO DA 
ENTIDADE PROPONENTE 

 
A Primeira Fase da Seleção Pública, de caráter exclusivamente eliminatório, 
consistirá na análise da documentação apresentada pela Entidade Proponente, 
destinada à verificação dos requisitos de habilitação jurídica, regularidade fiscal e 
trabalhista, integridade, ausência de impedimentos e demais condições mínimas 
exigidas para a celebração do Instrumento Congênere. 

A habilitação da Entidade Proponente não se confunde com a avaliação de sua 
experiência institucional nem com a avaliação da qualidade técnica da 
Proposta.  

A experiência institucional e a capacidade operacional da Entidade Proponente 
serão examinadas no Bloco 07 do Anexo 04, em procedimento identificado e 
segregado. A qualidade técnica da Proposta será avaliada às cegas, a partir da 
Proposta Técnica Anonimizada, nos Blocos 01 a 06 do Anexo 04.  

A composição e a qualificação nominal da equipe técnica não serão objeto de 
pontuação e serão comprovadas somente após a seleção, nos termos do Anexo 05. 

 
Para preservação do julgamento às cegas, toda a documentação prevista neste Anexo 
possui natureza identificada e integrará a DOCUMENTAÇÃO IDENTIFICADA DA 
CANDIDATURA, permanecendo separada da Proposta Técnica Anonimizada e sob 
acesso da Comissão de Seleção. 

 

CRITÉRIOS DE ANÁLISE DA FASE DE HABILITAÇÃO 

1)​ HABILITAÇÃO JURÍDICA​  
 

ITEM DOCUMENTO OBSERVAÇÃO 

1.1 Estatuto Social atualizado e 
registrado 

Compatível com o objeto do Edital 

1.2 Ata de eleição da atual Diretoria 
ou documento equivalente 

Mandato vigente e comprovação dos 
poderes de representação da atual 
Diretoria, conforme o Estatuto Social.  

 



           

 

1.3 Comprovante de inscrição e 
situação cadastral ativa no CNPJ 

Situação ativa 

1.4 Documento de identificação e CPF 
do representante legal 

Documento válido 

1.5 Procuração e documento do 
procurador 

Quando aplicável 

 
2)​ REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA​  

 
ITEM DOCUMENTO LINK 

2.1 Certidão Negativa de Débitos Relativos 
aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União 

https://servicos.receitafederal.go
v.br/ servico/certidoes/ 

2.2 Certidão Negativa de Débitos Estadual 
ou Distrital 

Secretaria da Fazenda 
competente 

2.3 Certidão Negativa de Débitos Municipal Prefeitura competente 

2.4 Certificado de Regularidade do FGTS – 
CRF 

https://consultacrf.caixa.gov.br 

2.5 Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT 

https://cndt-certidao.tst.jus.br 

3)​ Observação: As certidões deverão estar válidas na data da apresentação 
da candidatura.INTEGRIDADE E AUSÊNCIA DE IMPEDIMENTOS​  
 

ITEM DOCUMENTO LINK 

4.1 Certidão Negativa de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade da 
Entidade 

https://www.cnj.jus.br/improbida
de_ 
adm/consultar_requerido.php 

4.2 CEIS – Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas 

https://certidoes.cgu.gov.br 

Observação: A entidade não poderá estar em condição de impedimento de 
contratar com a Administração Pública nem possuir sanções incompatíveis com a 
execução do objeto. 
 
 
4)​ DECLARAÇÕES OBRIGATÓRIAS​  
 

ITEM DOCUMENTO 

6.1 Declaração de conhecimento e aceitação integral do Edital 

6.2 Declaração de inexistência de impedimento para contratação 

6.3 Declaração de inexistência de trabalho infantil ou trabalho análogo à 
escravidão 

 

https://servicos.receitafederal.gov.br/servico/certidoes/
https://servicos.receitafederal.gov.br/servico/certidoes/
https://servicos.receitafederal.gov.br/servico/certidoes/
https://consultacrf.caixa.gov.br/
https://cndt-certidao.tst.jus.br/
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoes.cgu.gov.br/


           

 

6.4 Declaração de veracidade das informações apresentadas 

6.5 Declaração de inexistência de conflito de interesse, relacionado à execução 
do objeto, quando aplicável. 

Observação: As declarações exigidas no âmbito deste Edital poderão ser 
apresentadas em modelo livre, desde que contenham, no mínimo, a devida 
qualificação da entidade declarante e de seu representante legal, bem como 
manifestação expressa quanto ao conteúdo declarado e sua assinatura. 

 



           

 

5)​ CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO​  

5.1.A habilitação possui caráter eliminatório. 

5.2.A Comissão de Seleção classificará as entidades como: 

a)​ HABILITADA; 
b)​ INABILITADA. 

5.3. Após a data final para inscrição, não será admitida a substituição ou apresentação 
de novos documentos, ressalvada a realização de diligência para: 

I – complementação de informações relativas a documentos já apresentados, 
quando necessária à comprovação de fatos existentes à época da inscrição; 

II – atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das Propostas; e 

III – saneamento de erros ou falhas que não alterem a substância do documento 
nem sua validade jurídica. 

5.4. A diligência não poderá ser utilizada para permitir a comprovação de condição ou 
requisito que não existia na data final para inscrição. 

6. Importante: 
 

6.1. A documentação de habilitação prevista neste Anexo será exigida exclusivamente 

da Entidade Proponente, responsável pela participação na Seleção Pública e pela 

eventual celebração do Instrumento Congênere, e integrará a Documentação 

Identificada da Candidatura. 

6.2. As Organizações Beneficiárias integrantes do Arranjo Colaborativo não se 

submetem à habilitação prevista neste Anexo, sem prejuízo da apresentação, pela 

Entidade Proponente, dos dados e documentos necessários à comprovação de sua 

elegibilidade, vinculação ao público do Eixo Rural e atendimento às demais condições 

estabelecidas no Edital e no Anexo 01. Esses dados e documentos também integrarão 

a Documentação Identificada da Candidatura e não comporão a Proposta Técnica 

Anonimizada. 

6.3. Os requisitos de habilitação, capacidade administrativa, econômico-financeira e de 
gestão exigidos da Entidade Proponente não serão automaticamente estendidos às 
Organizações Beneficiárias.  
   
6.4. A Comissão de Seleção manterá a Documentação Identificada da Candidatura 

separada da Proposta Técnica Anonimizada e adotará controles de acesso destinados 

 



           

 

a impedir que os avaliadores responsáveis pelo julgamento às cegas dos Blocos 01 a 

06 tenham conhecimento da identidade da Entidade Proponente ou das Organizações 

Beneficiárias. 

6.5. Os integrantes das Subcomissões ou equipes responsáveis pela avaliação às 

cegas dos Blocos 01 a 06 não poderão ter acesso aos documentos de habilitação, aos 

documentos de elegibilidade das Organizações Beneficiárias, à documentação 

identificada de experiência institucional do Bloco 07 nem à chave de correspondência 

entre o código da Proposta e as entidades participantes enquanto não concluídas e 

assinadas as respectivas avaliações individuais. 

6.6. A Comissão de Seleção atribuirá código alfanumérico próprio a cada candidatura 

habilitada. O código será utilizado nas fichas, pareceres e demais registros do 

julgamento às cegas e não deverá ser divulgado juntamente com a identidade da 

Entidade Proponente antes da conclusão dessa etapa. 

6.7. A avaliação identificada da experiência institucional e da capacidade operacional 

da Entidade Proponente, correspondente ao Bloco 07 do Anexo 04, deverá ser 

realizada por equipe, avaliadores ou instância com função segregada daquela 

responsável pela avaliação às cegas dos Blocos 01 a 06 da mesma candidatura. 

6.8. A associação entre o código da Proposta, a identidade da Entidade Proponente, as 

Organizações Beneficiárias e as pontuações atribuídas somente será realizada pela 

Comissão de Seleção após a conclusão e o registro das avaliações individuais da 

Proposta Técnica Anonimizada, para fins de consolidação do resultado. 

Observação: a habilitação constitui condição necessária para que a Entidade Proponente 

participe da 2ª Fase – Julgamento Técnico. A avaliação dos Blocos 01 a 06 será realizada às 

cegas, nos termos do Edital e do Anexo 04, enquanto o Bloco 07 será objeto de avaliação 

identificada e segregada. A habilitação, por si só, não confere direito à classificação, 

homologação ou celebração do Instrumento Congênere. 
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